
ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUMCIPAL DE PIRAMBU 

GABINETE DO PREFEITO 

LEi N° 04 DE :'0 4RÇO DE 2021 

f1/4-»- a e regulamenta o Conselho de 
A.co e:nharrientc e Controle Social do Fundo 
de ikk:nutenção e Desenvolvimento da 
Edu.-a,?áio Básica e de Valorização dos 

iz.)nais da Educação (CACS FUNDEB), 
i,Je trata a Lei Federal n° 14.113, de 25 de 

dezembro de 2020 e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIRAIV,91,1SE, 

Faço saber que a Câmara MurL. c i'-' ,-arnbuiSE aprovou e eu SANCIONO 
a seguinte Lei: 

Art. 1°. Fica instituído, no âmbito do Município de Pirambu/SE, o Conselho 
Municipal de Acompanhamento e Controle de Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Basica e de Valorizaçãc dos ..-'to ionais da Educação (CACS FUNDEB), 
com o objetivo de exercer as atribuições previÊas na Lei Federal n° 14.113, de 25 de 
dezembro de 2020 e outras que a iegislaçtia 

Art. 2°. Sempre que entender conveniente, o Conselho Municipal de 
Acompanhamento e Comrole do Fundo oiE, Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Vai-orização dos Profissionais da E cação FUNDEB), poderá: 

- apresentar ao Pode; Legislatvc AiLnicipal e aos órgãos de controle interno 
e externo marilestação formal acerca (2!:.s. ;astros contábeis e dos demonstrativos 
gerenciais do Fundo, dando ampla transparência ao documento, publicado em sítio 
internet, no Portal da Transparência do municloio de Pirambu/SE, cujo link deverá ser 
denominado 'OAC.`,S FUNCEB', na pasta ,JÁ-taa 'Documentos de Análise da Gestão do 
FUNDEB', com a ovda dentificação .2 do respectivo ano do exercício 
financeiro; 

II - C.`,dr1 ,/;;;;64;, p GO decisão da _e seus membros, o Secretário Municipal 
de Educação ou servidw equivalente para presàr esclarecimentos acerca do fluxo de 
recursos e da execução das despesas uc Fundo, devendo a autoridade convocada 
apresentar-se em prazo riâc..) supenor a 30 (trir;.i..a) dias; 

III - requisitar ao Poder Executivo cópia de documentos, os quais serão 
imediatamente concedidos, devendo a resposta ocorrer em prazo não superior a 20 
(vinte) dias, refei et iís a: 

a) lioitação, empenno, li Ldaço e pagamento de obras e de serviços 
custeados com çacurscs uó F ando; 
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b) folhas de pagamento dos prorzsionais da educação, as quais deverão 
discriminar aqueles em efetivo exercício n ,---iur-ação básica e indicar o respectivo nível, 
modalidade ou tipo de estabelecimento a .,szajam vinculados; 

c) convênios com as instituiçes a que se refere o art. 70 da Lei Federal n° 
14.113, de 25 de dezembro de 2020; 

d) outras informações riecesti árias desempenho de suas funções; 

IV - realizar visitas para verificw, 13co, entre outras questões pertinentes: 

a) ao deserivolvímento nsgu!aí oe obras e serviços efetuados nas instituições 
escolares com recursos dc., Fandc; 

b) à adequação ia serviço dc transpo-te escolar; 

c) à atilização benefício uO ..:,:aterda de ensino de bens adquiridos com 
recursos do Fundo para esse fim. 

§ Ao Conselho i'vunicipal de Acompanhamento e Controle do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 
da Educação (i:"..J!\!LEG, ro Ál'ibà) ao rru. cí ; . au Piramou/SE incumbe, ainda: 

- eiajorar parecer „Ias pres ç. . c..e contas a que se refere o parágrafo 
único do art. 31 da Lei ric 14.113, de 25 de dezembro de 2020; 

E - supervi&o,.,ar o o so escoár anua!, com c objetivo de concorrer para o 
regular e tempestivo tratamento e enca-rinharrorito dos dados estatísticos, podendo, 
inclusive, realizar a corife .ência dos dados do 2e::so escoar lançados no sistema próprio, 
antes, e após a sua remessa ao Instituto Naconal de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anisio Teixeira - Ãs.íLT ; 

III - supervisionar a e/aboração da proposta orçamentária anual para assegurar 
o planejamento da LOA — Lei Orçarrientáila Anual com o objetivo de acompanhar a 
operacionalização do FbNE,JEES, no âmno muitorpal, devendo as deliberações serem 
registradas ern atas; 

1V - acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta do 
Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar (PNATE) e do Programa de Apoio 
aos Sistemas de Ensino para Atz-,,ndimento à Educação de Jovens e Adultos (PEJA) e, 
ainda, receber e analisar s prestaçães co contas referentes a esses programas, com a 
formulação de ¡:.-+EA•ccer3E,.._ ia apl:cação desses recursos e o 
encaminhamento deles ao ENDE, dando eivipia transparência aos mesmos em sítio da 
internet, no Portai da Transparência do rnunicloio de Pirambu/SE, cujo link deverá ser 
denominado `CA:;:.5 FUNDEB , nas pasta v!!--tuak; 'Pareceres PNATE' e 'Pareceres PEJA', 
com a devida ideu,:ificação do ,-espect ro ariC do exercício financeiro;;; 

Art. 3'. O ::;',Aseilio Mu.icpa de Ac-arnpanharnento e Controle do Fundo de 
Manutenção e Dese..tvdijuietc, daEduwàção ásua e de Valorização dos Profissionais 
da Educação (:ri.. ..IDEB) atuará com autonomia-, sem vinculação ou subordinação
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institucional ao Poder Executivo e será re-f.),,ado periodicamente ao final de cada 
mandato dos seus membros. 

Art. 4°. O Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Eic.Lc..açáo :-_;áe;ea a de Valorização dos Profissionais 
da Educação (FUNDEB) nác oorara com estrutuia adm.nisrativa própria, e incumbirá ao 
Município garantir infraestrutura e cone (;Otes -m-,;1. ..2nais adequadas à execução plena das 
competências do ccnserc e o-;erecei- da Educação os dados cadastrais 
relativos à criação e à. ccmposição do mesmr.) devendo serem sempre disponibilizados: 

a) saia adequada, en-, pred:; pUolice para a realização de reuniões e para o 
exercício das ativ:clades dos csdo sc 

b) equiparrier:tos, incusva orripu ores, copiadoras e outros bens, que 
sejam necessários à realizaçáo do mise...; 

c) outros materiais que o Conselho entender necessários. 

A.5'. 0 Co;-:seho Acompanhamento e Controle do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 
da Educação (UNEEB) será compost:.; 

a) 2 (dois) representantes do Focier Executivo municipal, dos quais pelo 
menos 1 (um) da Secretaria ;'-ilencipal de 

o) I (um'i c!JS p:o-L-ssc;t‘s da educação básica pública; 
c) 1 (um) representantc.: dos d:retcres c.as asccias básicas públicas; 

d) 1 (um) representante dos ser, dores técnico-administrativos das escolas 
básicas públicas; 

e) 2 (dois) representantes dos pais e das mães de alunos da educação básica 
pública; 

f) 2 (dos) representantes dos estudantes da educação básica pública, dos 
quais 1 (um) indicado pe e,tide.de de estudantes secundaristas. 

g) 1 (um) representante do Conselho Municipal de Educação (CME); 

n) 1 (um) representante do Conselho Tutelar a que se refere a Lei Federal n° 
8.069, de 13 de julho de 19GO, inoicado seus pares, 

i) 2 (dois) rep -eserikan-zes de ergania¡Aes da sociedade civil; 

j) 1 (uin) rap:-es i-itarite das esco,as do campo, 

k) 1 (um ) r*.-1.wesze.-itwite. a3ts escc!as quilornbolas, quando houver. 

i) 1 (um) representante das escolas ino.ígenas, quando houveri 
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§ 1° Os membros do Conse1-1)M ipal de Acompanhamento e Controle do 

Fundo de Manutenção e Deserivolvimen4,J Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação (FUNDEB), :Eidos os impedimentos dispostos no § 40 

deste artigo, serão indicados até 20 (vinte) dias antes do término do mandato dos 
conselheiros anteriores, da seguime forma: 

- nos casos das representações do Poder Executivo Municipal e das 
entidades de classes organizadas, peloE, aeu-; frt entes; 

Li - nos casos dos uepi-esenta; :::. .'; ais e das mães de alunos e estudantes, 
pelo conjunto aos eszaoe;ec;menïos de-.5•ClsirK) público municipais, em processo eletivo 
organizado para esse fim peies conselheiros aoCAC S FUNDEB, convocado através de 
Edital, publicado no Diário Oficiai do Municpo no prazo de até 30 (trinta) dias antes das 
eleições, com a definição de prazos para a inscrição de chapas, dotado de ampla 
publicidade nas ,3sco:as, c . escruUrm. :oori-er através de voto direto e secreto 
dos respectivos pares; 

- hos casos de representan,as :ia prci.'essores e servidores, pelas entidades 
sindicais da respect;va cal:egwia, ;.:uváa a deliberação da assembleia geral do sindicato; 

;V - nos casos de crg z-LA.:s da sociedade civil, em processo eletivo 
convocado atrave.:_-•„ de Edit2,r, pub!io3,dc nJ. :c, Oficial do Município no prazo de até 30 
(trinta) dias antes das eleições, com a definição de prazos para a inscrição de chapas, 
dotado de ampla publicidade, vedada a _,:ulicipação de entidades que figurem como 
beneficiárias de redui-ses fiscalLac:os pe.:io conselho ou como contratadas da 
Administração ,:;a íocaiicIaoa u;'i4SisCS ,; 

V — nos Casco de repíL,,,sentw,les cias Jscoias indígenas, quilombolas e das 
escolas do campo, ein ãssemblela da c--....tegoria dos profissionais do magistério, 
organizada pela entidade que represewa e que seja amplamente divulgada; 

VI - nos casos dos i'apieseritantez, dosas, diretores(as) escolares, o processo 
eletivo será corivocauc p(,; Edital e ,oi- anizado por uma Comissão organizada pela 
Secretaria Municipal de Educação, devendo a convocação ser publicada no prazo de até 
30 (trinta) dias a s ac eiedec, r irço de prazos para a inscrição de chapas 
e dotado de an;pla pubãoâ&de esco,ad, cy. asciutinio deverá ocorrer através de voto 
direto e secret,:: entre os reok--,,c,v,:s pares, 

§ 2° As orgán,zaçõeL. *.-Ja cocdaJa a que se refere o inciso iV artigo: 

I - são pessoas jurídicas de diíeito privado sem fins lucrativos, nos termos da 
Lei n° 13.019, de 31 de juc 

élti‘Àdacles ,:ireo;onadas ao Município de Pirambu/SE, na 
defesa e promoção do direito à educação ou do controle social dos gastos públicos; 

III - devem atestar o seu -funcionamento há pelo menos 1 (um) ano contado da 
data de publica-4ção dc, e. .-.„tal de con\h;c3.;2.,'(Jdo processo eletivo de que trata o inciso II do 
§ 1° deste ai 
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IV - não figuram como benefeiárir ds recursos fiscalizados pelo conselho ou 
como contratadas da Administração munic'p . a titulo oneroso. 

, 

§ 30 !ndicados os conselheiros, 0 Prefeito Municipal designará os integrantes 
do Conselho Municipal Ce Adompani-,áne:Ito Con'uole do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação 6asica e de Nvalorização dos Profissionais da Educação 
(FUNDEB), através de Decreto, publicado no Diáno Oficial do Município. 

O 
3 " 

/
I' ,ropedidc,s d nte :ar a que se refere este artigo: 

- t ares dos ca os de F. iere:',o e de Vice-Prefeito, de Secretários 
Municipais, de presidente ,3c autarquias e fundações públicas, bem 
como seus cônjuges e pacer:tas e3nsanguin2os ou afins até o terceiro grau; 

II - tesoLreiro, contador eu furcic nário de empresa de assessoria ou 
consultoria que pi-kssieui ,s,e;v1,-;cs relaceu-át. ,2 administração ou ao controle interno dos 
recursos do Fundo, bem corno cônjuges, ba ntes consanguíneos ou afins, até o terceiro 
grau, desses profiss ais 

1:1 - ssudanese,uzà emancipados, 

páis e rnã.es de alunos c.-1 reves tantes da sociedade civil que: 

a) exerçarn caros eu furçEes de l:vre nomeação e exoneração no 
âmbito dos orá'á.-)s de ros,)ectivo Poder Execujvo gestor dos recursos; ou 

prester2 f.4,:rL 3 dos Poderes Executivos em que 
atuam os respectivos conselhos. 

§ 5' Po( divuigação ampla dc.-.J processos eletivos e de escolha dos 
conselheiros e sup te,e q ss -w. gc, entende-se aque:a convocada com 
antecedência !nin.n-Áaci 3 ,I.rintas) dias, at:svas dE.- edital próprio, divulgado, pelo menos, 
no sítio eletrônico do Conselho !Vlunicipal de Acompanhamento e Controle do Fundo de 
Manutenção e Desent./G- ini.-,-id ação 11.;E:...ica e de Vaionzação dos Profissionais 
da Educação (FUNDES), no Diário Oficial do Município, nos quadros de avisos das 
escolas públicas municipais e na página eletrônica do Município, ou, no caso de 
convocação per entidade de di .-À-s-yse, nas esi•.:,.z ..tivas páginas eletrônicas. 

§ Pau:Á oada ï o ti:Jia-c deverá ser nomeado um suplente, 
representante da mesma uategwia cu3ementc sociai com assento no conselho, que 
substituirá o t:cd;c:..i. em .:eus nedus emporários, provsórios e em seus 
afastamentcs ocwridos antes cic fim de mandato. 

§ 7' Na pL.c J ;;Iem,e_,,:ánol ..,.studa.-ites emancipados, representação 
estudantil poderá acompa!ihar as reurã,'es conselho com direito a voz, desde que 
tenham no Enínimo 13 

Art. . 3s ons . i ros io pnmeiro dia Ud do mês de janeiro 
do início de manda-ia, rr, runocou..rdadE, para esz,e fim pelo presidente do CACS,-4 
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FUNDEB em processo de conclusão de -ilan o e, em seguida, elegerão o Presidente do 
Conselho para o mandato do respectivo vac r io. 

Parágrafo Único — São impedidos de ocupar a função de Presidente o 
representante do governo gestor dos do Fundo no âmbito da União, dos 
Estados, do Distrito Federai dos Munic4ios. 

Art. 7°. A atuaço do-; 1-nen,1); e.. Conselho :Municipal de Acompanhamento 
e Controle do Fundo de Manutenção da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação y- iNDEB): 

I - não é remurie.rda, 

!I - é considerada atividade de relevante interesse social; 

- US'St•;.ÀJI-CA ;SWç.j.:. .;.dacie de testemunhar sobre informações 
recebidas ou prestada::: em razão GO de suas atividades de conselheiro e sobre 
as pessoas que :nes confiarem ou deles receberem informações; 

iV - veda, quanuo os conselheiros forem representantes de professores e 
diretores ou de sevviciorec das escolas uúbãcaz....;, ne curso do mandato: 

a) e.5,one:ação ou uernissão c cargo ou emprego sem justa causa ou 
transferência iiivolui-izaria do estabeleci; Je ensino em que atuam; 

b) atribução ue alta injustificada ao serviço em função das atividades do 
conselho; 

c) afastamento involuntário e injustificado da condição de conselheiro antes do 
término do rnand=ato 1.)2ro o cua rhcoicc 

V - veda, quando os conseiheros forem representantes de estudantes em 
atividades do ,:,GrISe;hJ, C..Àrsc; don-,andato, atribuição de falta injustificada nas 
atividades escolares. 

§ I' Em ow:o de necessidade aosência do serviço, por parte de servidor 
público, para o ;--eakzaçãu cc ati,:idades .-.k) Conselho, o mesmo deverá informar 
previamente ao seu superior nierárquico :i-Lediam, juntando, em até 5 dias, após a 
realização do evento de que for paricipa:. prova documental da sua presença no mesmo, 
ficando o supe:or hielarduio•o Alpedido o oceoer a qualquer registro de ausência, 
antes de decorrido tal prazo. 

2:3 A ausdsn ia no serviço dd Cr..),-.2Cherc., ocupante do cargo de Professor de 
Educação Básica so;.nei-.tE; será anad., o:-r. u. no de Classe, após o prazo de que trata o 
§ 1°, mas não o dispensa d;,-; reposição c.) oci--,tsúdo que seria ministrado no dia em que 
deixar de compuiecer ao =da"; para o de'aerricenno cios 1-,-iisteres de que trata esta Lei. 

30 Em ca:',d de necessidade de ausência de Conselheiro estudante, o 
mesmo deverá informar previamente aos professores, juntando, em até 5 dias, após a 
realização co eNd ri;`..o dcC:j E; t3i doourriontal da sua presença no mesmo.,‘ 
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ficando os professores impedidos de pnwedc À, -) registro de falta, antes de decorrido tal 
prazo. 

Art. 9°. O mandato dos membro,. do Conselho do FUNDEB será de 4 (quatro) 
anos, vedada a recondução para o p;O: irno ct.a:-idato, e iniciar-se-á em 10 de janeiro do 
terceiro ano de mandato do iespecãvo to,»ai. do Poder Executivo. 

Art. 1C, 3 Corse:ho reunir ( -iinirno, trimestralmente, por convocação 
de seu presidente ou, sempre que ente:ncer e-,essário, por convocação da maioria dos 
seus membros. 

Art. 11. Os ,.estros contbeis e os demonstrativos gerenciais mensais, 
atualizados, relativos aos recu::os r4.; :ssadds e ecebidos à conta dos Fundos, assim 
como os referentes às despesas realizadas, ficarão permanentemente à disposição do 
Conselho, lim Jrno dos c os ede s. E.:=,-.aduaisa criui-iicipais de controle interno e 
externo, e ser-lhas-á pub: ;c1 : i&s da obrigatoriedade de publicação 
no Diário Oficial do Município inclusive c meio eletrônico no respectivo Portal da 
Transparência 

Art. 12. Ci:;andalo c . Cofl i3 3 rnuniopJis do CACS-FUNDEB, referente 
ao período transtói-io dem-ipiantE:ção dak.), n°14.1'13, de 15 de dezembro de 2020, 
a serem escoi'n.:Jos nu -,"w -;;.:. ua p'es-.-;;,•te I terá início em 01 de abril de 2021 e 
terminarão em 3 dc d -:;;!e:rii.)ro de 2022. 

° Os integrantes do Conselho do FUNDEB em atuação quando da edição 
da presente Lei e do man&a, transito!ío, poderão ser reconduzidos para exercerem o 
primeiro mancai.d do Co ehd .¡,tasente L . 

2- conseilieiros do CACS-FUNDEB, no 
prazo reter:do no capi., (jeste at o, A:to.e.-(á aos conselhos existentes na data de 
publicação desta Lei exercei as funções de acompanhamento e de controle previstas na 
legislação. 

à' 3' Com a OACS-FUNDEB, na forma e no dia 
previsto nesta Lei, ficam ex os o cr.arldatos cos conselheiros nomeados nos termos da 
Lei n° 11.454, d 23 de ju,-4v.:i d 237. 

O Mur .picdispz.),ri `oii2L:,1;i- em seu sítio oficial na intemet, o link para 
página `CACS-FUNDEB', com informações atualizadas sobre a composição e o 
funcionamento do respectivo conselho de que :1-ata esta Lei, incluídos: 

1- neme2 ries entidades ou segmentos clue representam; 

Ii - correio e;e'utnco ou outro c&..r.a de contato direto com o conselho; 

til - atas de rsuniõss, 

iV • relatórios e p-a -e.cres, 

- c,2tros documentos veduzidos psio conselho.
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Art. 14. O CACS-FUNDEB i n -i pio de Pirambu/SE poderá integrar as 

redes de conhecimentos dos conselheirx, ,e ,ienha a ser criada pelo Poder Executivo 
Federal, com o objetivo, de entre outros: 

I - gerar, compartilhar e dis_;sel.ninar co e,cimento e experiências; 

II - formular propostas de pacfrÉ:es, poticas, guias e manuais; 

!II discutir os desafios Jnf'::::•!tados e as possibilidades de ação quanto 
aos gastos públicos dc Fundeb o à sua efo .-2sia, 

- pospecter 7),cvas tesri.oiogia ,. para o fornecimento de informações e o 
controle e a participação social por meios digitais. 

§ 10 O Poder Executivo MinicipsA orovidenciará as condições objetivas e 
materiais para assagurar p i:4/JeçãO conseiheiros de todas as esferas de 
governo nas reues cc coni-leohnentc, adn.L a participação de instituições científicas, 
tecnológicas e de inovação interessadas. 

§ 2° S. á astabeácjo carai d';2: .:•.:)municação permanente com o FNDE — 
Fundo Nacional de Desenvolvimento Educação, a quem cabe a coordenação das 
atividades previstas neste artigo. 

integraçãc conselheiros do Estado de Sergipe, de 
modo a dinefnizair o flu:xs e CCir.uz-1:2c..3ção entre os conselheiros. 

§4 Oniunicipic ee. pa:licipara das redes de conhecimento e de 
inovação diligidas a eet:os agente:G etlyorJft;es- rio Fundeb, como gestores públicos e 
comunidade escoar, qu ‘ia-iliarn a ser oria&es peio Poder Executivo federal, nos termos 
do § 40 do art. 55 da Lei 3 14:1 13, de 25 de,- d embro de 2020. 

Are. 15. Este Lei 6:-,trara .Ágcr na data da sua publicação. 

Art.1 C). crk-,se as sispe,eiç5es em contrário. 

Hi-anibLI(SE), 3&de março de 2021 

GLPLIIF JJI_LUS ZAC RIAS DE MELO 

de 1:':;-allibu 
?refeiá 

nran dos EsArtes, n9- Ca\IXO - 
'Ara;r:ou/SE— CEP: 49190-000 


